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Parecer n°    /2022 

Assunto: Anulação de Certame – Restrição indevida aposta no Edital. 

 

Vem a esta Assessoria Jurídica, requerimento, da Comissão de Licitação, 

para avaliar possível irregularidade no Edital acerca de cláusula restritiva à 

competividade do certame. 

 

Aduz, a Douta Comissão, que no Edital constou cláusula definindo data 

única para visita técnica ao local da obra, com a seguinte redação: 

 

DA VISTORIA  
31. A licitante deverá vistoriar o local onde serão executados os serviços 
objeto desta TOMADA DE PREÇOS, por intermédio de Engenheiro ou 
Arquiteto, para inteirar-se das condições e do grau de dificuldades 
existentes, em companhia de servidor (a) do Município de SOURE/PA 
designado (a) para esse fim.  
31.1 – O dia da visita será 31/05/2022 as 10:00hs, especificamente, no 
setor de engenharia, localizado no Prédio da Prefeitura Municipal de 
Soure, 2º Rua, s/nº - centro;  
31.2 - O representante credenciado pela licitante para efetuar a vistoria 
deverá ser Engenheiro ou Arquiteto e apresentar-se ao Município de 
SOURE/PA munido de Procuração devidamente reconhecida em cartório, 
registro no CREA ou CAU e Contrato Social da empresa; 

 

Percebe-se, claramente, dois pontos fulcrais já devidamente pacificados na 

jurisprudência do TCU (Tribunal de Contas da União): 

 

a) Determinação de visita técnica coletiva em data única; 

b) Determinação de que a visita técnica só pode ser realizada por 

Engenheiro ou Arquiteto. 

 

À Administração é lícito rever os próprios atos, nos seguintes termos: 

 

“Mas a questão a ser interpretada com alguma cautela para evitar 
excessos. Considere-se, por exemplo, o acórdão abaixo referido. Ali se 
consignou que, como a Administração pode rever os próprios atos, caber-
lhe-ia o poder para considerar como exeqüível uma proposta que 
inicialmente tinha merecido qualificação oposta. Ora, a revisão dos 
próprios atos pela Administração reflete juízos de legalidade ou de 
discricionariedade. A avaliação de exeqüibilidade de uma proposta não 
traduz um juízo de discricionariedade – ao menos, não reflete uma 
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margem de autonomia de escolha.” (Marçal Justen Filho, Comentários à 
Lei de Licitações e Contratos Administrativos) 

 

O Supremo Tribunal Federal já editou a Súmula nº 473 com a seguinte 

redação: 

 

A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios 
que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-
los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial 

 

Em relação às cláusulas restritivas à competitividade do certame, o TCU já 

emoldurou o seguinte entendimento: 

 

Abstenha-se de incluir exigência/cláusula no sentido de que a vistoria 
técnica seja realizada, necessariamente, pelo engenheiro responsável 
pela obra (responsável técnico), à míngua de previsão legal que a ampare 
e em desacordo com os Acórdãos 2.028/2006 – Primeira Câmara, 
874/2007 – Plenário e 1.264/2010 – Plenário, e em data única, o que não 
se mostra compatível com o art. 30, inc. II, e § 1º, c/c o art. 3º, § 1º, da Lei 
nº 8.666/1993, e antagoniza com o entendimento dos Acórdãos 
1.332/2006, 1.631/2007 e 326/2010, todos do Plenário, potencializando a 
formação de conluios. (Acórdão TCU nº 3.197/2010 - Plenário) 
 
Inexiste fundamento legal para que a visita técnica se faça 
obrigatoriamente pelo responsável técnico da empresa previamente 
designado, no caso, o engenheiro responsável pela obra. Bastaria que a 
licitante apresentasse “declaração da empresa indicando expressamente 
determinado profissional para o fim de tomar conhecimento do objeto a ser 
executado”. Além disso, a obrigatoriedade de que a visita técnica se dê em 
data única também não se mostra de acordo com disposições legais, bem 
como contraria entendimento do Tribunal. (Acórdãos TCU nºs 1.332/2006, 
874/2007 e 1.631/2007, todos do Plenário) 
 
Abstenha-se de estabelecer, em licitações que venham a contar com 
recursos federais, cláusulas impondo a obrigatoriedade de 
comparecimento ao local das obras [...], sendo suficiente a declaração do 
licitante de que conhece as condições locais para a execução do objeto. 
(Acórdãos TCU nºs 1.174/2008, 1.599/2010 e 1.842/2013, todos do 
Plenário) 
 
É incompatível com os princípios norteadores da licitação a exigência, 
como requisito de habilitação, de visita técnica ao local da obra em data 
pré-determinada, por responsável técnico da licitante.  

 

Por sua vez, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo editou a 

Súmula nº 39, a qual reza: 
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Em procedimento licitatório, é vedada fixação de data única para 
realização de visita técnica. 

 

Desta forma, está clara a nulidade do Edital e restrição à competitividade 

gerada pela cláusula, razão pela qual o processo deve ser parcialmente anulado e, 

consequentemente, republicado o Edital com as devidas correções. 

 

É o parecer, S.M.J. 

Soure (PA), 08 de Junho de 2022. 

 

  

 

Ely Benevides de Sousa Neto 

Assessor Jurídico – OAB/PA 12.502 
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